PARECER Nº  1635, DE 2011
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 472, DE 2010
 


De iniciativa do nobre Deputado Roberto Felício, o Projeto de Lei em epígrafe, dispõe sobre a adesão ao IAMSPE dos funcionários temporários contratados pelo Governo do Estado.

 


Nos termos do item 2, do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 69ª a 73ª de Sessões Ordinárias (de 31/05 a 08/06/2010), não recebendo emendas ou substitutivos. 
 


A seguir, a matéria foi encaminhada para apreciação da Comissão de Constituição e Justiça para análise do seu aspecto constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável na forma do substitutivo proposto.

 


Nos termos do §13 do artigo 31 do Regimento Interno a propositura foi encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das questões Sociais para análise do mérito.




É preciso acabar com a distinção existente entre os funcionários e servidores temporários contratados sob qualquer regime pelo Governo do Estado.

 


O Projeto de Lei em análise atende a uma antiga reivindicação dos servidores contratados por tempo determinado com o intuito de utilizarem de forma igualitária aos servidores efetivos os serviços oferecidos pelo IAMSPE.

 


Diante do exposto, somos favoráveis ao projeto de Lei nº 472 de 2010 na forma do substitutivo proposto pelo Relator Especial pela CCJ.

a) Leci Brandão - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo da CCJ.
Sala das Comissões, em 22/6/2011

a) Adriano Diogo – Presidente
José Cândido – Leci Brandão – Gilmaci Santos – Adriano Diogo – Marco Aurélio – Rita Passos

